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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : E F DE M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. ALEGAÇÕES JÁ 
APRECIADAS PELA CORTE SUPERIOR. APLICAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA COISA 
JULGADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
prisão preventiva de paciente acusado de estupro de vulnerável, 
fundamentada na garantia da ordem pública e na periculosidade 
social concreta.
2. A defesa alega ausência de fundamentação idônea na 
decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva e 
busca o relaxamento da custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em verificar se a manutenção da 
prisão preventiva, após sentença condenatória, sem novos 
fundamentos, representa constrangimento ilegal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada desta Corte estabelece que a 
superveniência de sentença condenatória não torna prejudicado 
o habeas corpus que discute a prisão preventiva, desde que os 
fundamentos do decreto prisional originário não tenham sido 
alterados.
4. No caso, a sentença condenatória confirmou a necessidade 
da custódia cautelar pelos mesmos fundamentos do decreto 
prisional anterior.
5. A matéria já foi analisada à luz da sentença condenatória em 
habeas corpus anterior, com trânsito em julgado, inviabilizando 
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nova apreciação.
6. Não há elementos que justifiquem nova análise ou a 
concessão de habeas corpus de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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nova apreciação.
6. Não há elementos que justifiquem nova análise ou a 
concessão de habeas corpus de ofício.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, em favor de E F DE M, 
apontando-se acórdão do TJPE como ato coator, assim ementado (e-STJ fl. 26):

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA . SEGREGAÇÃO 
FUNDAMENTADA NA GARANT I A D A O R D E M P Ú B L I C A. 
PERICULOSIDADE SOCIAL CONCRETA DO PACIENTE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS, AINDA QUE FAVORÁVEIS, DE PER SI, 
NÃO JUSTIFICAM A CONCESSÃO DA ORDEM. SÚMULA 86 DO 
TJPE. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. NÃO 
APLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. ORDEM DENEGADA.

O paciente foi preso cautelarmente por estupro de vulnerável (art. 217-A 
do Código Penal).

Sustenta a defesa, em síntese, que “A decisão que converteu o 
flagrante delito em prisão preventiva (fls.63) não encontra fundamentação adequada 
para sustentar um decreto prisional.” (e-STJ fl. 6).

Busca o imediato relaxamento da custódia, assim como intimação 
pessoal da Defensoria Pública, para fins de sustentação oral.

Indeferida a liminar e prestadas informações, o Ministério Público 
Federal manifestou-se pela inadmissão do writ e concessão de habeas corpus de 
ofício.

Na origem, foi proferida sentença condenatória em 6/11/2023 (cópia às 
fls. 309-320), tendo sido mantida a custódia cautelar. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco ser “[...] ônus do advogado acompanhar a inclusão 
do processo em mesa, que é sempre noticiada por meio do Sistema de Informações 
Processuais desta Corte Superior, disponível para consulta pública por meio de 
simples cadastramento, livre e gratuito, no Sistema Push desta Corte Superior, por 
meio do qual é avisado, via e-mail, de todos andamentos incluídos no feito” (EDcl no 
AgRg no AREsp 1.833.917/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 27/9/2022, DJe de 3/10/2022).
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E ainda, “nos termos do art. 184-B, §1º, do RISTJ, as sustentações 
orais e os memoriais podem ser encaminhados por meio eletrônico, até 48 horas 
antes de iniciado o julgamento virtual, garantindo-se o contraditório e a ampla 
defesa.” (AgRg no REsp 1.972.476/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

No mais, a jurisprudência desta Corte superior consolidou o 
entendimento de que “a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o habeas 

corpus em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos 
fundamentos ao decreto prisional primitivo". (AgRg no HC 646.521/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021).

A sentença condenatória assim dispôs (e-STJ fl. 319):

Diante do exposto nesta sentença, reforçado o fumus comissi delicti, 
ainda vislumbro ocorrente o periculum libertatis adequado a uma das 
condicionantes do art. 312 do Código de Processo Penal, qual seja, a 
garantia da ordem pública, consubstanciada na gravidade concreta do 
delito, bem como pelo modus operandi do delito, conforme descrito 
neste decisum. Desse modo, mantenho a prisão cautelar do acusado.

Não obstante, em consulta ao sistema processual desta Corte superior, 
verifico a posterior impetração do HC 909.640/PE, o qual analisou a prisão provisória 
à luz da sentença condenatória, não tendo sido visualizada flagrante ilegalidade apta 
ao conhecimento de habeas corpus substitutivo e concessão de ordem de ofício.

Tratando-se de alegações já examinadas por esta Corte, inclusive com 
trânsito em julgado em 23/5/2024, tem-se por inviável nova apreciação da matéria, 
em observância aos princípios da coisa julgada e da segurança jurídica.

Ressalto ser este o entendimento das duas Turmas desta Corte, veja-
se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSEDIAR POR 
QUALQUER MEIO DE COMUNICAÇÃO, CRIANÇA, COM O FIM DE 
COM ELA PRATICAR ATO LIBIDINOSO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ARMAZENAR, POR QUALQUER MEIO, 
FOTOGRAFIA, VÍDEO OU OUTRA FORMA DE REGISTRO QUE 
CONTENHA CENA DE SEXO EXPLÍCITO OU PORNOGRAFIA 
ENVOLVENDO CRIANÇA OU ADOLESCENTE. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE LIBERDADE. 
FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. REQUISITOS DA 
PREVENTIVA JÁ ANALISADOS POR ESTA CORTE NO 
JULGAMENTO DO RHC 96.341/RS. MERA REITERAÇÃO. RÉU 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme precedente desta Quinta Turma, a manutenção da 
custódia cautelar, por ocasião de sentença condenatória 
superveniente, não possui o condão de tornar prejudicado o habeas 
corpus em que se busca sua revogação, quando não agregados novos 
e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. Precedente. [...]. 
(HC n. 620.0035/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020) 2. Na hipótese, os 
fundamentos utilizados na sentença, em relação à necessidade da 
prisão, em nada inovaram quanto ao decreto constritivo originário, 
apenas negando o direito do recurso em liberdade.

3. A aventada ausência dos requisitos autorizadores para a custódia 
cautelar bem como a alegada ausência de contemporaneidade já 
foram apreciadas nesta Corte no julgamento do RHC n. 96.341/RS que 
visava à revogação do decreto prisional e foi desprovido, cuida-se, 
portanto, de mera reiteração.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que 
não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva (HC 442.163/MA, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/6/2018, DJe 
28/6/2018).

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 591.586/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,julgado em 
2/2/2021, DJe de 4/2/2021)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO 
PENAL. UNIRRECORRIBILIDADE. EXCEPCIONALIDADE. EX 
OFFICIO. REITERAÇÃO. PEDIDOS IDÊNTICOS. INEXISTÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. DOSIMETRIA. CAUSA DE AUMENTO. 
CÓDIGO PENAL MILITAR. CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. As Turmas da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
mantêm o entendimento da impossibilidade de impetração de habeas 
corpus aduzindo matéria já suscitada em outro recurso, haja vista o 
princípio da unirrecorribilidade. 
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de não 
possibilitar a rediscussão da matéria, via habeas corpus, quando já 
formulados e analisados pedidos idênticos, acerca dos mesmos 
fundamentos, de matéria já analisada neste Tribunal Superior, por se 
tratar de reiteração de pedido. 
3. Excepcionalmente, admite-se a concessão da ordem ex officio 
quando existir manifesta ilegalidade. 
4. No caso, inexistência de manifesta ilegalidade que enseje a reforma 
do acórdão do Juízo originário e da decisão agravada sem o analítico 
e pormenorizado reexame do acervo fático-probatório. 
5. A decisão agravada asseverou a impossibilidade de análise das 
teses suscitadas para desconstituir a majorante do art. 308, § 1º, do 
Código Penal Militar e a continuidade delitiva, pois seria necessário o 
revolvimento fático-probatório, o que é inviável na via do habeas 
corpus, em conformidade com jurisprudência desta Corte. 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC 839.421/MS, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo - 
Desembargador Convocado do TJSP -, Sexta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0348009-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 856.942 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001241720238174370  001182553202381790000  1182553202381790000  
1241720238174370

EM MESA JULGADO: 27/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : E F DE M (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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